
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO Nº 0000684-09.2015.815.0000.
Origem : 4ª Vara de Família da Comarca de Conceição.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Agravante : Erasmo Lourenço da Silva. 
Advogado : Michele Trindade Medeiros e outro.
Agravado : Adriana Canuto de Farias.
Advogado : Jucimara Cavalcante Andrade e outro.

AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
SEGUIMENTO NEGADO. INTELIGÊNCIA DO
ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. ALEGAÇÃO DE
INTERPOSIÇÃO VIA PROTOCOLO POSTAL.
AUSÊNCIA DE RECIBO ELETRÔNICO. NÃO
OBSERVÂNCIA  DO  ART.  2º,  §  3º,  DA
RESOLUÇÃO  Nº  04/2004  DESTE  EGRÉGIO
TRIBUNAL.  CHANCELA  MECÂNICA
COMPROVANDO  EXTEMPORANEIDADE
RECURSAL.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

- O prazo para interposição de agravo de instrumento
é  de  10  (dez)  dias.  Ultrapassar  esse  limite  legal
implica  o  reconhecimento  da  intempestividade
recursal, fato que obsta o seu conhecimento.

– Para  que  a  forma  de  protocolo  postal  seja
considerada válida, todos os ditames da Resolução nº
04/2004  deste  Tribunal  de  Justiça devem  ser
observados, em especial o disposto em seu art. 2º, §
3º, assim  redigido:  “É indispensável  que  o  recibo
eletrônico  de  postagem  de  correspondência  por
Sedex  seja  colado  no  verso  da  primeira  lauda  do
documento, com a chancela do carimbo-datador da
própria agência, e que sejam informados: I – a data
e a hora do recebimento; II – o código e o nome da
agência  recebedora;  III  –  o  nome  funcionário
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atendente”.

-  Não  observando  o  disposto  na  mencionada
resolução,  bem  como  considerando  a  ausência  de
recibo  eletrônico  e  a  data  aposta  na  chancela
mecânica  constante  ao  rosto  da  petição  inicial  do
recurso, tendo sido recebido o agravo de instrumento
extemporaneamente,  acertado  o  decisum combatido
que  reconheceu  a  intempestividade  da  irresignação
instrumental.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  negar provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.

Trata-se  de  Agravo  Interno (fls.  196/199)  interposto  por
Erasmo Lourenço Silva contra decisão monocrática (fls. 189/192) que negou
seguimento ao recurso de agravo de instrumento, porque extemporâneo. 

Inconformado,  o  recorrente  pugna  pela  reforma do  decisum,
sustentando a tempestividade de seu recurso, afirmando tê-lo protocolizado no
dia 29 de janeiro do corrente ano, na comarca de Campina Grande, tendo sido
remetido a este Tribunal de Justiça por meio de protocolo postal  integrado.
Alega fazer prova às suas alegações o “comprovante” anexado ao rosto da
petição do agravo.

Pugnou pelo recebimento e provimento do presente recurso, a
fim de reformar a decisão monocrática objurgada.

É o relatório. 

VOTO.

Primeiramente,  cumpre  registrar  que,  contra  as  decisões
emanadas  dos  Tribunais  de  Justiça  de  forma monocrática  por  um de  seus
membros (art. 557,  caput, do Código de Processo Civil), o legislador pátrio
estabeleceu a possibilidade de interposição do agravo interno, como se afigura
no presente caderno processual.

Cumpridas  as  exigências  quanto  ao  atendimento  dos
pressupostos processuais para o conhecimento da presente irresignação, passo
à análise do mérito deste agravo interno.

Consoante narrado,  insurge-se o recorrente contra  o  decisum
(fls. 189/192), que negou seguimento à irresignação instrumental devido a sua
intempestividade. 

Em  que  pesem  os  argumentos  expendidos  pelo  agravante,
mantenho  a  decisão  hostilizada,  por  se  encontrar  em  consonância  com
jurisprudência pacífica desta Egrégia Corte.
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Não  é  preciso  grande  esforço  para  se  constatar  a
intempestividade  da irresignação instrumental  anteriormente  interposta  pelo
ora agravante.

Isso  porque,  constata-se  que  o  recorrente  foi  intimado  do
decisum vergastado  em  19  de  janeiro  de  2015,  conforme  se  verifica  da
certidão cartorária (fls. 21).

Dessa forma, considerando-se a data em que a parte recorrente
foi intimada, verifica-se que o termo final para a irresignação instrumental foi
30 de janeiro de 2015 (sexta-feira), observado o fim da suspensão dos prazos
processuais  em 20 de  janeiro,  nos  termos  da  Resolução n.º  21/2014  deste
Tribunal. Porém, o agravo de instrumento somente foi protocolado no dia  09
de fevereiro do corrente ano,  conforme se percebe da chancela mecânica
aposta no rosto da peça de interposição, fato que contraria o disposto no art.
522, do Código de Processo Civil, in verbis:

“Art.  522.  Das  decisões  interlocutórias  caberá
agravo, no  prazo de 10 (dez) dias, na forma retida,
salvo  quando  se  tratar  de  decisão  suscetível  de
causar  à parte  lesão grave  e  de difícil  reparação,
bem como nos casos de inadmissão da apelação e
nos  relativos  aos  efeitos  em  que  a  apelação  é
recebida, quando será admitida a sua interposição
por instrumento”. (grifo nosso). 

A Resolução nº 04/2004 deste Egrégio Tribunal de Justiça,
que instituiu convênio com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos para
o gerenciamento e a utilização do Sistema de Protocolo Postal, dispõe sobre a
forma  de  protocolização,  por  este  meio,  das  petições  e  dos  recursos
endereçados às Unidades Judiciais de primeira instância e a esta Corte.

Dispõe o § 3º do art. 2º da referida Resolução:

§3º. É  indispensável  que  o  recibo  eletrônico  de
postagem de correspondência por Sedex seja colado
no verso  da  primeira  lauda  do documento, com a
chancela do carimbo datador da própria agência, e
que sejam informados:
I – a data e a hora do recebimento;
II – o código e o nome da agência recebedora;
III – o nome funcionário atendente”. (grifo nosso). 

No  caso  dos  autos,  muito  embora  o  agravante  afirme  ter
utilizado o sistema de protocolo postal integrado, não colacionou aos autos
qualquer documento que tenha o condão de corroborar suas alegações.

Verifico  que  o  suposto  comprovante,  anexado  ao  rosto  da
petição inicial do agravo, não se trata de  recibo eletrônico de postagem de
correspondência por Sedex, mas apenas de mero extrato de protocolização de

Agravo de Instrumento nº 0000684-09.2015.815.0000.          3



petição, que nem sequer possui referência ao número de processo a que está
vinculada, restando evidente a inobservância aos requisitos estabelecidos na
resolução suprarreferida.

Logo,  para  efeito  de  aferir  a  tempestividade  do  agravo  de
instrumento, deve-se considerar a data chancela mecânica constante à primeira
folha  do recurso, ou seja, o dia 09 de fevereiro de 2015. Assim, não restam
dúvidas de que o recurso de agravo de instrumento é intempestivo, tendo em
vista que o término do prazo para sua interposição se deu em 30 de janeiro do
corrente ano.

Ressalto, por oportuno, que a utilização do serviço de Protocolo
Postal é de responsabilidade do usuário, conforme se infere da interpretação da
Resolução nº 04/2004, que, em seus arts. 8º e 9º, dispõe que:

   
“Art. 8º. A responsabilidade pela apresentação dos
recursos e petições em conformidade com o disposto
nessa  Resolução  é  do  advogado  ou  da  parte
interessada, sob pena de não serem recebidos ou não
admitidos.

Art. 9º. O Tribunal de Justiça e as unidades judiciais
ficarão  isentas  de  qualquer  responsabilidade
decorrente do uso incorreto ou indevido do sistema
de protocolo postal, bem pelo extravio antes do seu
recebimento pelos órgãos judiciais”.

Sabe-se  que,  muito  embora  haja  uma  tendência  de
flexibilização das regras formais em detrimento da realidade fática, na busca
da promoção da justiça, não há como se conceber a abertura irresponsável da
observância das formas, principalmente num Estado como o nosso, em que a
conscientização pelo cumprimento espontâneo de simples normas de conduta
não parece se arraigar com certa facilidade em nossa cultura. Exemplo disso
consiste na mera pontualidade dos compromissos marcados. 

Dessa forma, não vislumbro como se conceder a  benesse ao
patrono da causa de relevar a inobservância dos ditames expressa e claramente
prescritos pela Resolução deste Tribunal, especialmente quando o sistema de
que afirma ter se utilizado não é obrigatório, mas sim facultativo, cabendo-lhe
a fiel e devida fiscalização pelo respeito aos requisitos ali constantes.

Nesse mesmo sentido, colaciono julgado desta Corte:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  INTERPOSIÇÃO  A
DESTEMPO.  PROTOCOLO  NOS  CORREIOS
DESCONFORME.  DESCUMPRIMENTO  DA
RESOLUÇÃO  004/2004  DESTE  EGRÉGIO
TRIBUNAL.  INADMISSIBILIDADE.
INSURGÊNCIA  POR  MEIO  DE  AGRAVO
INTERNO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.  'Art.
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2°  -  É  indispensável  que  o  recibo  eletrônico  de
postagem de correspondência por Sedex seja colado
no  verso  da  primeira  lauda  do  documento,  com
chancela do carimbo datador da própria agência, e
que  sejam  informados:  1-  a  data  e  a  hora  do
recebimento;  II  -  o  código  e  o  nome  da  agência
recebedora; III - o nome do funcionário atendente'.
-  '...  tal  procedimento não fora observado em sua
totalidade,  tornando  irregular  tal  envio  com  a
consequente intempestividade do Apelo...”
(TJPB;  Acórdão/Decisão  do  processo  nº
00004106320108150471;  1ª  Seção  Especializada
Cível;  Relator  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque; j. Em 10/06/2014).”

   E, ainda:

“AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  APELAÇÃO.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  DE
COBRANÇA  C/C  REPARAÇÃO  DE  DANO
MATERIAL.  SEGURO  OBRIGATÓRIO.  DPVAT.
INTEMPESTIVIDADE. PROPOSITURA APÓS O
PRAZO LEGAL. APLICABILIDADE DO ART. 508
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
INTERPOSIÇÃO  VIA  PROTOCOLO  POSTAL.
RECIBO  ELETRÔNICO  AUSENTE.
INOBSERVÂNCIA  DO  ART.  2º,  §  3º  DA
RES0LUÇÃO  Nº  04/2004  DO  TJPB.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. DESPROVIMENTO.
A resolução nº 04/2004 em seu art. 2º, § 3º preceitua
as  regras  a  serem  seguidas  para  a  utilização  do
protocolo postal. '§ 3º. É indispensável que o recibo
eletrônico  de  postagem  de  correspondência  por
Sedex  seja  colado  no  verso  da  primeira  lauda  do
documento, com a chancela do carimbo-datador da
própria  agencia'  (...).  É  intempestiva  a  apelação
interposta após o prazo legal de 15 (quinze) dias, nos
termos do art. 508, do código de processo civil. É de
se manter a decisão monocrática que, nos termos do
art.  557,  caput,  do  código de  processo  civil,  nega
conhecimento  ao  recurso,  mormente  quando  as
razões  do  agravo  interno  limitam-se  a  revolver  a
matéria já apreciada”. 
(TJPB;  AGInt  019.2008.000550-7/001;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Onaldo
Rocha  de  Queiroga;  DJPB  15/02/2013;  Pág.  13).
(grifo nosso)
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Com base na argumentação acima alinhavada, a manutenção da
decisão combatida é medida que se impõe. 

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao
Agravo Interno, mantendo incólume a decisão de fls. 189/192. 

É COMO VOTO.  

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle Filho, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado, com jurisdição
plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao
julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.  Sala
de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 09 de abril de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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